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Entidades médicas 
esperam decisão 
da Anvisa sobre 
cigarro eletrônico
Sociedades médicas brasilei-
ras esperam que a Agência Na-
cional de Vigilância Sanitária 
(Anvisa) decida ainda este ano 
manter proibida a importação 
e venda de cigarros eletrônicos 
no Brasil. Em 2009, a agência 
publicou resolução proibindo os 
chamados Dispositivos Eletrô-
nicos para Fumar (DEFs), que 
agora passam por processo de 
discussão e atualização de infor-
mações técnicas.
A Anvisa está na fase da Toma-
da Pública de Subsídios, aberta 
a receber informações técnicas 
a respeito dos cigarros eletrôni-
cos. “Esperamos que até o fim 
do ano tenhamos essa decisão. 
Mas o nosso papel agora é en-
tregar à Anvisa todas as evidên-
cias científicas comprovando os 
malefícios do cigarro eletrôni-
co”, disse Ricardo Meirelles, da 
Associação Médica Brasileira 
(AMB).
A AMB, o Conselho Federal de 
Medicina (CFM) e entidades 
médicas, como a Sociedade Bra-
sileira de Pneumologia e Tisio-
logia (SBPT), têm se unido em 
torno da proibição do comércio 
dos cigarros eletrônicos. Essas 
entidades alertaram a Anvisa 
sobre os prejuízos desse apare-
lho e têm lutado contra a infor-
mação falsa dos fabricantes, que 
afirmam que o cigarro eletrôni-
co é alternativa mais saudável 
ao cigarro convencional.
“Vários estudos comprovam 
que os Dispositivos Eletrônicos 
para Fumar (DEFs) causam da-
nos à saúde. Eles podem causar 
irritação brônquica, inflamação 
em quem tem doença pulmonar 
obstrutiva crônica (Dpoc). Essas 
pessoas não podem usar o cigar-
ro eletrônico de maneira nenhu-
ma”, afirmou Meirelles.
Aristóteles Alencar, da Socie-
dade Brasileira de Cardiologia, 
explicou que esses aparelhos 
produzem partículas ultrafinas. 
Essas partículas conseguem ul-
trapassar a barreira dos alvéolos 
do pulmão e caem na corrente 
sanguínea, provocando inflama-
ção. “Quando essa inflamação 
ocorre no endotélio, que é a ca-
mada que reveste internamente 
o vaso, pode dar início a eventos 
cardiovasculares agudos, como 
o infarto e a síndrome corona-
riana aguda, a angina do peito”.
Esse tipo de cigarro, chamado 
de vapers pelos fabricantes, na 
intenção de desassociar à figura 
do cigarro, contém uma série de 
substâncias nocivas e canceríge-
nas. Eles trazem, em sua com-
posição, substâncias como nico-
tina, propilenoglicol e glicerol, 
ambos irritantes crônicos; ace-
tona, etilenoglicol, formaldeído, 
entre outros produtos cancerí-
genas e metais pesados (níquel, 
chumbo, cádmio, ferro, sódio 
e alumínio). Para atrair consu-
midores, são incluídos aditivos 
e aromatizantes como tabaco, 
mentol, chocolate, café e álcool.
“O efeito protetor que se atri-
buía ao cigarro eletrônico não 
existe. Em países que liberaram 
esses produtos há crescente au-
mento de doenças cardiovas-
culares na população abaixo de 
50 anos”, disse Alencar. “Dife-
rente do cigarro convencional, 
que demora às vezes 20 ou 30 
anos para manifestar doença no 
usuário, o cigarro eletrônico tem 
mostrado essa agressividade em 
menos tempo”, completou.
Outra substância perigosa en-
contrada em muitos desses ci-
garros é o tetrahidrocarbinol, ou 
THC. “É a substância que leva 
à dependência do usuário da 
maconha”, explicou Meirelles. 
Segundo ele, os DEFs também 
podem conter óleo de haxixe e 
outras drogas ilícitas.
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Opinião: Examinamos as demonstrações fi nanceiras da Fundação Fundo Brasil 
de Direitos Humanos (Fundação), que compreendem o balanço patrimonial em 31 
de dezembro de 2021 e as respectivas demonstrações do resultado, do resultado 
abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos fl uxos de caixa para o exer-
cício fi ndo nessa data, bem como as correspondentes notas explicativas, compreen-
dendo as políticas contábeis signifi cativas e outras informações elucidativas. Em 
nossa opinião, as demonstrações fi nanceiras acima referidas apresentam adequa-
damente, em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e fi nanceira da 
Fundação Fundo Brasil de Direitos Humanos em 31 de dezembro de 2021, o de-
sempenho de suas operações e os seus fl uxos de caixa para o exercício fi ndo nes-
sa data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil aplicáveis às pe-
quenas e médias empresas.
Base para opinião: Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas 
brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, em conformi-
dade com tais normas, estão descritas na seção a seguir intitulada “Responsabili-
dades dos auditores pela auditoria das demonstrações fi nanceiras”. Somos inde-
pendentes em relação à Fundação, de acordo com os princípios éticos relevantes 
previstos no Código de Ética Profi ssional do Contador e nas normas profi ssionais 
emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade, e cumprimos com as demais res-

RELATÓRIO DOS AUDITORES INDEPENDENTES SOBRE AS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS

ponsabilidades éticas de acordo com essas normas. Acreditamos que a evidência 
de auditoria obtida é sufi ciente e apropriada para fundamentar nossa opinião.
Responsabilidades da administração pelas demonstrações fi nancei-
ras: A administração é responsável pela elaboração e adequada apresentação 
das demonstrações fi nanceiras de acordo com as práticas contábeis adotadas 
no Brasil aplicáveis às pequenas e médias empresas e pelos controles internos 
que ela determinou como necessários para permitir a elaboração de demons-
trações fi nanceiras livres de distorção relevante, independentemente se causa-
da por fraude ou erro. Na elaboração das demonstrações fi nanceiras, a admi-
nistração é responsável pela avaliação da capacidade de a Fundação continuar 
operando, divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados com a sua 
continuidade operacional e o uso dessa base contábil na elaboração das de-
monstrações fi nanceiras, a não ser que a administração pretenda liquidar a Fun-
dação ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista 
para evitar o encerramento das operações.
Responsabilidades dos auditores pela auditoria das demonstrações 
fi nanceiras: Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as demons-
trações fi nanceiras, tomadas em conjunto, estão livres de distorção relevante, in-
dependentemente se causada por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria 
contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas 
não uma garantia de que a auditoria realizada de acordo com as normas brasilei-

ras e internacionais de auditoria sempre detectam as eventuais distorções relevan-
tes existentes. As distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e são consi-
deradas relevantes quando, individualmente ou em conjunto, possam infl uenciar, 
dentro de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários toma-
das com base nas referidas demonstrações fi nanceiras. Como parte da auditoria 
realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria, exer-
cemos julgamento profi ssional e mantemos ceticismo profi ssional ao longo da au-
ditoria. Além disso: • Identifi camos e avaliamos os riscos de distorção relevante 
nas demonstrações fi nanceiras, independentemente se causada por fraude ou erro, 
planejamos e executamos procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, 
bem como obtemos evidência de auditoria apropriada e sufi ciente para fundamen-
tar nossa opinião. O risco de não detecção de distorção relevante resultante de 
fraude é maior do que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato 
de burlar os controles internos, conluio, falsifi cação, omissão ou representações 
falsas intencionais. • Obtemos entendimento dos controles internos relevantes 
para a auditoria para planejarmos procedimentos de auditoria apropriados às cir-
cunstâncias, mas, não, com o objetivo de expressarmos opinião sobre a efi cácia 
dos controles internos da Fundação. • Avaliamos a adequação das políticas con-
tábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas divul-
gações feitas pela administração. • Concluímos sobre a adequação do uso, pela 
administração, da base contábil de continuidade operacional e, com base nas evi-

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações fi nanceiras.
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  2021 2020
Receitas Operacionais 5.1 24.154.070 24.899.943
Despesas Operacionais  (20.949.126) (22.026.477)

Despesas com Projetos 5.3 (10.619.857) (11.067.089)
Despesas com Programa Rio Doce 5.3 (6.327.006) (6.987.366)
Despesas com Projetos
 (Recursos sem Restrição) 5.3 (3.270.540) (3.139.154)
Despesas Gerais e Administrativas 5.3.2 (731.723) (832.867)

Superávit (Défi cit) das 
 Operações Sociais  3.204.944 2.873.466
Resultado Financeiro Líquido  1.557.186 1.392.443

Receitas Financeiras 5.2 1.563.831 1.411.272
(-) Despesas Financeiras  (6.645) (18.829)

Superávit do Exercício  4.762.130 4.265.909
As notas explicativas são parte 

integrante das demonstrações fi nanceiras.

 2021 2020
Superávit do Exercicio 4.762.130 4.265.909
Resultados Abrangentes - -
Resultado abrangente do exercício 4.762.130 4.265.909

As notas explicativas são parte 
integrante das demonstrações fi nanceiras.

ATIVO  2021 2020
Circulante

Caixa e Equivalentes de Caixa 3.1.1 13.902.265 9.055.323
Recursos Vinculados a projetos 3.1.2 19.494.660 18.503.133
Aplicações Financeiras 3.1.3 11.644.698 11.700.406
Recursos a receber 3.1.4 47.784.612 34.873.987
Outros Créditos 3.1.5 125.917 106.114

Total do Ativo Circulante  92.952.152 74.238.961
Ativo Não Circulante
Realizável a longo prazo

Recursos a receber 3.1.4 9.776.439 33.239.893
  9.776.439 33.239.893
Imobilizado

Imobilizado 3.2.1 2.959.595 3.176.483
  2.959.595 3.176.483
Total do Ativo Não Circulante  12.736.034 36.416.376
Total do Ativo  105.688.186 110.655.337

PASSIVO  2021 2020
Circulante

Salários e Encargos Sociais 4.1.1 1.028.817 964.686
Obrigações Tributárias/Contribuições 4.1.1 19.365 13.855
Fornecedores de Bens/Serviços  29.084 42.985
Provisão para Contingência 4.1.3 170.000 170.000

  1.247.266 1.191.526
Projetos/Programa em Execução

Recurso de Projeto em execução 4.1.2 15.103.551 12.435.350
Recurso de Programa em execução 4.1.2 52.289.179 41.278.949

Total do Passivo Circulante  68.639.997 54.905.825
Passivo Não Circulante

Recurso de Programa em execução 4.1.2 9.776.440 33.239.893
Total do Passivo não Circulante  9.776.440 33.239.893
Patrimônio Líquido

Patrimônio social 4.2.2 10.000 10.000
Fundo Patrimonial - Doação 4.2.3 6.076.500 6.076.500
Superávit Acumulado  21.185.249 16.423.119

Total do Patrimônio Líquido  27.271.749 22.509.619
Total do Patrimônio Líquido  27.271.749 22.509.619
Total do Passivo e Patrimônio Líquido  105.688.186 110.655.337

    Total
 Patrimônio Social Fundo Patrimonial Superávit Acumulado Patrimônio Líquido
Em 31 de Dezembro de 2019 10.000 6.076.500 12.157.210 18.243.710
Superávit do exercício - - 4.265.909 4.265.909
Em 31 de dezembro de 2020 10.000 6.076.500 16.423.119 22.509.619
Superávit do exercício - - 4.762.130 4.762.130
Em 31 de dezembro de 2021 10.000 6.076.500 21.185.249 27.271.749

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações fi nanceiras.

 2021 2020
Superávit do Exercício 4.762.130 4.265.909
Ajustes do resultado às disponibilidades geradas

Depreciações e amortizações 222.995 220.220
Aplicações Financeiras 48.099 (342.609)
Baixa Imobilizado 2.426 -

Superávit Líquido Ajustado 5.035.650 4.143.519
Variações nos ativos circulantes

Recursos com Restrição a Projetos (991.527) (5.668.429)
Recursos a Receber (12.910.625) (10.114.252)
Outros Créditos (19.803) 71.113
Despesas antecipadas - 70.000

Variações nos passivos circulantes
Salários e encargos sociais 64.131 194.032
Impostos e taxas a recolher 5.510 (165)
Projetos em Execução 13.678.431 15.682.364
Outras obrigações (13.901) 172.541

Caixa líquido gerado pelas 
 atividades operacionais 4.847.866 4.550.723
Fluxo de caixa das atividades de investimentos

Adições no ativo imobilizado (8.532) (2.976.349)
Resgate/Aquisição de renda fi xa NTN - B 7.609 -

Caixa líquido aplicado nas 
 atividades de investimentos (923) (2.976.349)
Fluxo de caixa das atividades de fi nanciamentos
Aumento de caixa e equivalentes de caixa 4.846.943 1.574.374
Caixa e equivalentes de caixa no início do exercício 9.055.323 7.480.948
Caixa e equivalentes de caixa no fi m do exercício 13.902.265 9.055.323
Aumento do Caixa e Equivalentes de Caixa 4.846.943 1.574.374

As notas explicativas são parte 
integrante das demonstrações fi nanceiras.

1. Operacional: A Fundação Fundo Brasil de Direitos Humanos localizada em 
Rua Capitão Antônio Rosa, nº 376 Jardim Paulistano CEP: 01443-900 foi constituída em 23 
de dezembro de 2005, através de Escritura de Instituição lavrada às páginas 215/220 do 
Livro 2.954 do 26° Tabelião de Notas de São Paulo e registrada, no 5° Cartório de Registro 
Civil de Pessoa Jurídica sob o nº 32.486 em 19 de janeiro de 2006. A Entidade é uma fun-
dação de direito privado e de natureza assistencial e cultural, sem fi ns lucrativos, de acor-
do com o Artigo 2º da Lei 12.101/2009, regulamentada pelo Decreto 8.242 de 23 de maio 
de 2014, e obedece ao Princípio da Universalidade do Atendimento tendo como objetivo 
assistência e promoção dos direitos humanos, buscando em especial a defesa dos direitos 
de grupos particularmente vulneráveis e discriminados, como crianças e adolescentes, ido-
sos, pessoas portadoras de defi ciências, mulheres, afrodescendentes, populações indíge-
nas, trabalhadores e migrantes. Conforme a Resolução 27 do Conselho Nacional de Assis-
tência Social - CNAS, de 19/09/2011, as atividades do Fundo Brasil de Direitos Humanos, 
caracterizam-se como assessoramento, defesa e garantia dos direitos, no âmbito de Assis-
tência Social. De acordo com o Art. 14 do Código Tributário Nacional, a Fundação: I. Não 
remunera a Diretoria e nem distribui qualquer parcela de seu patrimônio ou de suas ren-
das, a qualquer título; II. Aplica integralmente, no País, os seus recursos na manutenção de 
seus objetivos institucionais; III. Mantém a escrituração de suas receitas e despesas em li-
vros revestidos das formalidades exigidas pela lei, capazes de assegurar sua exatidão. 1.1. 
Das atividades: Dentre outras iniciativas, a Fundação poderá adotar as seguintes ações: 
• Aportar recursos para projetos na defesa e proteção dos direitos humanos, especialmen-
te aqueles caracterizados por aspectos inovadores e aqueles desenvolvidos por organiza-
ções de pequeno porte que atendam diretamente ao público; • Aportar recursos para in-
divíduos com vistas ao aprimoramento de sua formação como ativistas e especialistas em 
direitos humanos; • Apoiar intercâmbios envolvendo organizações e indivíduos, inclusive 
de outros países; • Manter cooperação com Fundos e instituições nacionais e estrangeiros; 
• Ingressar com ações judiciais relacionadas às fi nalidades da Fundação; • Organizar, pro-
mover e incentivar programas que objetivem o desenvolvimento das fi nalidades da Fun-
dação; e • Executar outras atividades compatíveis com as fi nalidades da instituição. No 
exercício de 2021 e 2020, o Fundo Brasil de Direitos Humanos apoiou projetos de defesa 
e garantia de direitos voltados prioritariamente ao fortalecimento de movimentos e de or-
ganizações sociais, à formação e à capacitação de lideranças. Para potencializar a atuação 
de grupos e de indivíduos, além do Edital Geral, que apoia pequenos projetos em todo o 
país, apoiamos também projetos por meio de editais específi cos e de linhas especiais. Des-
sa forma, o Fundo Brasil tem a oportunidade de apoiar projetos por períodos maiores do 
que um ano e que são de médio e grande portes. Isso sem deixar de lado o tradicional apoio 
às organizações menores, que têm difi culdade de acessar outras fontes de recursos.
2. Apresentação das Demonstrações Contábeis: a. Declaração de conformi-
dade: As demonstrações fi nanceiras da organização para os exercícios fi ndos em 31 de 
dezembro de 2021 e 2020 foram elaboradas e estão sendo apresentadas de acordo com 
as práticas contábeis aplicáveis a pequenas e médias empresa e às entidades sem fi nali-
dade de lucros, considerando a Norma Brasileira de Contabilidade Técnica Geral, (NBC) TG 
1000 - CTG 1000 - adoção plena, suas interpretações Técnicas e Comunicados Técnicos, 
em especial à ITG-2002 (R1) (Resolução CFC 1409/2012) que estabelece critérios e proce-
dimentos específi cos de avaliação, de registro das transações e variações patrimoniais, de 
estruturação das demonstrações contábeis, e as informações mínimas a serem divulgadas 
em notas explicativas das entidades sem fi nalidade de lucros seguindo as práticas contá-
beis descritas na Nota 2.1. As demonstrações fi nanceiras inerentes ao exercício fi ndo em 
31 de dezembro de 2021 foram autorizadas pela administração no dia 28 de abril de 2022. 
b. Base de mensuração: As demonstrações fi nanceiras foram preparadas com base no 
custo histórico com exceção dos instrumentos fi nanceiros mensurados pelo valor justo. c. 
Moeda funcional e moeda de apresentação: Estas demonstrações fi nanceiras es-
tão apresentadas em Reais, que é a moeda funcional da Fundação. Todos os saldos foram 
arredondados para o milhar mais próximo, exceto quando indicado de outra forma. d. Uso 
de estimativas e julgamentos: A preparação das demonstrações fi nanceiras de acor-
do com as práticas contábeis adotadas no Brasil, aplicáveis as pequenas e médias empre-
sas, exige que a Administração faça julgamentos, estimativas e premissas que afetam a 
aplicação de políticas contábeis e os valores reportados de ativos, passivos, receitas e des-
pesas. Os resultados reais podem divergir dessas estimativas. Estimativas e premissas são 
revisadas de forma contínua. As revisões das estimativas são reconhecidas retrospectiva-
mente. 2.2. Sumário das principais práticas: As políticas contábeis descritas em de-
talhes abaixo têm sido aplicadas de maneira consistente a todos os períodos apresentados 
nessas demonstrações fi nanceiras. Em consonância com a NBC ITG 2002 (R1), os registros 
contábeis são reconhecidos mensalmente respeitando o princípio da competência, ou seja, 
são reconhecidas no resultado no período em que elas ocorrem, simultaneamente quan-
do se relacionarem, independente do efetivo recebimento ou pagamento. a. Apuração 
do resultado e reconhecimento das receitas e despesas incentivadas: O reco-
nhecimento das receitas e despesas é efetuado em conformidade com o regime contábil 
de competência de exercício e são reconhecidas da seguinte forma: Quando da assinatu-
ra do contrato, é reconhecido o débito de recursos com restrição a projetos e o crédito de 
projetos a executar no passivo. À medida que ocorrem os gastos dos contratos é feito o re-
conhecimento da receita em contrapartida a um débito na conta de projetos a executar no 
passivo. b. Recursos com restrição a projetos: Os recursos com restrição a projetos 
referem-se a recursos recebidos de parceiros que serão utilizados exclusivamente nos pro-
jetos a que estão restritos. c. Recursos a receber: São provenientes de doações diver-
sas, e tem como objetivo principal operacionalizar projetos e atividades pré-determinadas. 
Periodicamente, a Fundação presta conta de todo o fl uxo fi nanceiro e operacional aos doa-
dores, fi cando também toda documentação a disposição para qualquer fi scalização. De 
acordo com a administração o saldo em 31 de dezembro de 2021 é 100% recebível. d. 
Ativos e passivos fi nanceiros: A Fundação classifi ca seus ativos fi nanceiros sob as se-
guintes categorias: (i) mensurados ao valor justo por meio do resultado, que se referem aos 
saldos de aplicações fi nanceiras. (II) mensurados ao custo amortizado que compreendem 
a “Recurso a receber” de doações. A classifi cação está alinhada ao modelo de negócios da 
Fundação. A Fundação determina a classifi cação de seus ativos fi nanceiros no reconheci-
mento inicial. A Fundação não possui instrumentos derivativos e não adota contabilização 
de hedge. Os ganhos ou as perdas decorrentes de variações no valor justo de ativos fi nan-
ceiros mensurados ao valor justo através do resultado são apresentados na demonstração 
do resultado em “Receitas (despesas) fi nanceiras” no período em que ocorrem. Os passi-
vos fi nanceiros são mensurados inicialmente pelo valor justo deduzidos de quaisquer cus-
tos de transação diretamente atribuíveis. Após o reconhecimento inicial, esses passivos fi -
nanceiros são mensurados pelo custo amortizado utilizando o método dos juros efetivos e 

se referem ao saldo de Fornecedores de Bens/Serviços. e. Imobilizado: Reconhecimen-
to e mensuração: itens do imobilizado são mensurados pelo custo histórico de aquisi-
ção ou construção, deduzido de depreciação acumulada e perdas de redução ao valor re-
cuperável (impairment) acumuladas, quando necessário. Depreciação: a depreciação é 
calculada sobre o valor depreciável, que é o custo de um ativo, ou outro valor substituto do 
custo, deduzido do valor residual. A depreciação é reconhecida no resultado baseando-se 
no método linear com relação às vidas úteis estimadas de cada parte de um item do imobi-
lizado. As vidas úteis estimadas para os períodos correntes e comparativos são as seguintes:
Imóveis 25 anos
Móveis e utensílios 10 anos
Máquinas e equipamentos 10 anos
Software 5 anos
Equipamentos de informática e comunicação 5 anos
Os métodos de depreciação, as vidas úteis e os valores residuais serão revistos a cada en-
cerramento de exercício fi nanceiro e eventuais ajustes são reconhecidos como mudança 
de estimativas contábeis. f. Provisões e passivos circulantes e não circulantes: 
Uma provisão é reconhecida no balanço patrimonial quando a Fundação possui uma obri-
gação legal ou constituída como resultado de um evento passado, e é provável que um re-
curso econômico seja requerido para saldar a obrigação. As provisões são registradas ten-
do como base as melhores estimativas do risco envolvido. Os passivos circulantes e não cir-
culantes são demonstrados pelos valores conhecidos ou calculáveis acrescidos, quando 
aplicável dos correspondentes encargos, variações monetárias incorridas até a data do ba-
lanço patrimonial. g. Demais ativos circulantes e não circulante: São demonstra-
dos pelos valores conhecidos ou calculáveis, acrescidos, quando aplicável, dos correspon-
dentes encargos, variações monetárias incorridas até a data dos balanços. h. Receitas e 
despesas fi nanceiras: As receitas fi nanceiras abrangem basicamente as receitas de ju-
ros sobre aplicações fi nanceiras. As despesas fi nanceiras abrangem, basicamente, as tari-
fas bancárias cobradas pelas instituições fi nanceiras. i. Receitas com trabalhos volun-
tários: Conforme estabelecido na Interpretação ITG 2002 (R1) - Entidade sem Finalidade 
de Lucro, a Fundação valoriza as receitas com trabalhos voluntários, inclusive dos membros 
integrantes de órgãos da administração, sendo mensuradas ao seu valor justo levando-se 
em consideração os montantes que a Fundação haveria de pagar caso contratasse estes 
serviços em mercado similar. As receitas com trabalhos voluntários são reconhecidas no re-
sultado do exercício como receita no grupo de “Recursos do contrato de gestão” em con-
trapartida nas despesas das atividades culturais nas rubricas de “Despesas gerais - pro-
gramas culturais e Despesas gerais”. j. Gerenciamento de risco fi nanceiro: A Fun-
dação apresenta informações sobre a exposição de cada um dos riscos supramenciona-
dos, os objetivos da Fundação, políticas e processos para manutenção e gerenciamento 
de risco na Nota Explicativa nº 7. k. Estrutura do gerenciamento de risco: As po-
líticas de gerenciamento de risco da Fundação são estabelecidas para identifi car e ana-
lisar os riscos enfrentados, para defi nir limites. As políticas e sistemas de gerenciamento 
de riscos são revisados frequentemente para refl etir mudanças nas condições de merca-
do e nas atividades da Fundação.
3. Ativo: 3.1. Ativo Circulante: 3.1.1. Caixa e equivalentes de caixa: O caixa e 
equivalentes de caixa são compostos pelas disponibilidades e aplicações de liquidez ime-
diata, representadas por depósitos e fundos de investimentos.
 2021 2020
Caixa 4.140 5.021
Banco c/ Movimento - Recursos sem Restrição 345.502 237.598
Aplicações Financeiras - Recursos sem Restrição 13.552.623 8.812.704
Total 13.902.265 9.055.323
As aplicações em fundos de investimento foram feitas em instituições de primeira linha no 
Brasil, com remuneração baseada nas taxas do Certifi cado de Depósito Interbancário-CDI 
e não possuem vencimento predeterminado, podendo ser resgatadas a qualquer momen-
to pela Entidade, garantindo liquidez imediata. Os rendimentos estão atualizados pelo va-
lor das cotas na data do balanço.
3.1.2. Recursos com restrição a projetos
 2021 2020
Banco c/ Movimento - Recursos com Restrição 5.017 13.504
Aplicações Financeiras - Recursos com Restrição 19.489.643 18.489.629
Total 19.494.660 18.503.133
As aplicações em fundos de investimento foram feitas em instituições de primeira linha no 
Brasil, com remuneração baseada nas taxas do Certifi cado de Depósito Interbancário-CDI 
e não possuem vencimento predeterminado, podendo ser resgatadas a qualquer momen-
to pela Entidade, garantindo liquidez imediata. Os rendimentos estão atualizados pelo va-
lor das cotas na data do balanço.
3.1.3. Aplicações fi nanceiras
Aplicações Financeiras 2021 2020
NTNB 2030 11.644.698 11.700.406
Total 11.644.698 11.700.406
O Fundo Brasil possui hoje seu patrimônio investido em Notas do Tesouro Nacional série B 
(NTN-B) o qual está contabilizado a valor justo, que são títulos públicos com rentabilidade 
vinculada à variação do IPCA, acrescida de juros a aplicação em Notas do Tesouro Nacio-
nal com vencimento em 2030 tem como rendimento a variação integral do Índice Nacio-
nal de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA, acrescidos de juros de - 5% anuais. 3.1.4. Re-
cursos a receber: O recurso a receber refere-as ao Programa Rio Doce (ver nota explica-
tiva 6.3.2), o qual os recursos são recebidos após a aprovação da prestação de contas das 
despesas incorridas.
 2021 2020
Curto prazo 47.784.612 34.873.987
Longo Prazo 9.776.439 33.239.893
Total 57.561.051 68.113.879
3.1.5. Outros créditos
 2021 2020
Adiantamentos a Empregados 78.890 40.729
Adiantamentos a Fornecedores 28.066 46.471
Depósito Judicial 10.059 10.059
Seguros a Vencer 8.882 8.854
Tributos a Recuperar 20 -
Total 125.917 106.114

Receitas 2021 2020
Sem Restrições
Receitas 915.078 686.365
Créditos Nota Fiscal Paulista 111.667 51.999
Outras Receitas - 17.596
Doações Pessoas Físicas 431.452 250.148
Trabalho Voluntário 344.288 351.176
Outras Receitas Internacionais 27.679 15.446
Serviços Prestados 6.250.000 6.250.000
Assessoramento, Defesa e Garantia dos DH (b) 6.250.000 6.250.000
Total Receitas sem Restrição 7.165.086 6.936.365
Total Receitas Operacionais 24.154.070 24.899.943
(a) Receitas de agências de cooperação refere-se a receitas recebidas de fundações e ins-
titutos internacionais. (b) Receitas de assessoramento, defesa e garantia dos DH refere-se 
as receitas do projeto da Rio Doce conforme descrito na Nota explicativa 6.3.2. 5.2. Re-
ceitas fi nanceiras: As receitas fi nanceiras são referentes as aplicações fi nanceiras com 
restrição e sem restrição e também a valorização do investimento em NTN-B.
 2021 2020
Rendimento s/ Aplicação Financeira 966.877 469.581
Variação Renda Fixa - NTN-B (48.099) 342.609
Rendimento Aplicação NTN-B 638.703 598.150
Outras Receitas 2.985 -
Outras Receitas Financeiras 1.912 -
Descontos Obtidos 1.452 930
Descontos Obtidos (Programa Rio Doce) - 1
Total 1.563.831 1.411.272
5.3. Custos/despesas operacionais: Os custos do Fundo Brasil em aplicações nos pro-
jetos e programas de Assessoramento, Defesa e Garantia dos Direitos Humanos nos exer-
cícios de 2021 e 2020 foram:
Despesas operacionais 2021 2020
Com Restrições 16.946.863 18.054.455
Despesas com projetos 10.619.856 11.067.089
Apoio as Organizações (nota 5.3.1) 8.766.131 9.623.689
Mobilização Social para Direitos Humanos (b) 1.177.274 671.930
Gestão e Desenvolvimento Institucional 151.798 63.702
Fiscal Sponsor - 141.102
Despesas Gerais e Administrativa (nota 5.3.2) 524.654 566.666
Despesa com Programa 6.327.006 6.987.366
Programa Rio Doce (a) 6.327.006 6.987.366
Sem Restrições 4.002.263 3.972.022
Despesas com projetos 3.270.540 3.139.154
Apoio as Organizações (nota 5.3.1) 446.501 378.424
Mobilização Social para Direitos Humanos (b) 1.730.544 1.809.180
Gestão e Desenvolvimento Institucional 1.093.495 951.550
Despesas Gerais e Administrativas 731.723 832.867
Despesas Gerais e Administrativa (nota 5.3.2) 731.723 832.867
Total de Despesas Operacionais 20.949.126 22.026.477
(a) As despesas do programa Rio Doce, estão de acordo com contrato conforme apresenta-
do na Nota explicativa 6.3.2. Adicionalmente as despesas incorridas a Fundação recebeu no 
exercício de 2021 o valor de R$ 6.250.000, referente a gestão do programa Rio Doce. (b) Des-
pesas de mobilização social refere-se a despesas relacionadas a eventos reuniões e outras 
para promoção e captação de recurso e eventos relacionados a defesa de direitos humanos.
5.3.1. Apoio às organizações
 2021 2020
Projetos Específi cos (a) 4.463.623 4.185.987
Apoio emergenciais (a) 2.287.772 3.450.533
Recursos Humanos 1.296.400 1.225.430
Edital Geral (a) 772.124 773.986
Monitoramento 191.388 136.234
Eventos de Formação 122.821 128.072
Seleção de Projetos 76.071 92.513
Articulação 2.432 1.860
Mapeamento - 7.500
Total 9.212.632 10.002.113
(a) Referem-se a despesas diretamente relacionadas as doações de projetos conforme nota 6.3.1. 
5.3.2. Despesas gerais e administrativas
 2021 2020
Despesas com cartório 2.236 2.872
Impostos e taxas 7.694 15.074
Material de escritório e consumo 67.134 32.532
Despesas gerais e administrativa 68.645 54.886
Manutenção e instalações 124.329 156.736
Serviços profi ssionais 348.404 315.461
Despesas com ocupação 69.972 78.994
Subtotal 688.414 656.555
Depreciação 222.995 220.220
Despesa com trabalho voluntário (6.4) 344.288 351.176
Contingência Trabalhista - 170.000
Despesas Financeiras 680 1.582
Subtotal 567.963 742.978
Total 1.256.377 1.399.533
Despesas alocadas aos projetos 524.654 566.666
Total despesas gerais e administrativas 731.723 832.867
6. Isenções Usufruídas: Em atendimento art. 29 da Lei 12.101/2009, ao Decreto nº 
8.242/2014 e à norma contábil ITG 2002 (R1), item 27, letra “c”, são demonstrados a se-
guir os valores relativos às isenções previdenciárias gozadas pela Fundação durante o exer-
cício de 2021 e 2020. 6.1. Isenções contribuições sociais
Isenções Contribuições Sociais 2021 2020
RAT (Riscos Acidente Trabalho) 123.233 120.955
Terceiros 357.375 350.771
COFINS 718.682 736.535
Cota Patronal 1.232.328 1.209.555
Total 2.431.618 2.417.816
• RAT - O Risco de Acidente do Trabalho (RAT) é o seguro obrigatório, instituído por lei, 
mediante uma contribuição a cargo exclusivo da empresa, sobre a folha de pagamento, 
que se destina à cobertura de eventos resultantes de acidente do trabalho. • Terceiros: 
Para os cálculos das contribuições, para outras entidades (terceiros), cada empresa deverá 
se enquadrar em um dos FPAS e, com base nesse código, saberá qual o percentual de re-
colhimento a que estará sujeita, conforme orientações, para outras administrativas do INSS. 
• COFINS (Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social) sobre as receitas pró-
prias. • Cota Patronal - INSS Patronal é uma contribuição feita pelas empresas para as-
segurar a seguridade social, que garante serviços básicos à população (assistência social, 
previdência e saúde). • IRPJ (Imposto de Renda Pessoa Jurídica) e CSLL (Contribuição So-
cial sobre o Lucro Líquido). A Fundação Fundo Brasil de Direitos Humanos obteve a Certi-
fi cação do CEBAS - Certifi cação de Entidade Benefi centes de Assistência Social, processo 
nº 71000.068974/2017-95, conforme a portaria SNAS nº 40, item 96 de 27 de fevereiro de 
2018, publicada no DOU 28/02/2018, com validade até 28 de junho de 2024. Os valores 
obtidos com a isenção foram aplicados integralmente nas ações sociais do Fundo Brasil. 
6.1.1. Imunidade programa de integração social: Em atendimento à solução de 
consulta nº 6.037, de 7 de agosto de 2017 (D.O.U em 14/08/2017) - Imunidade da Contri-
buição para o Programa de Integração Social PIS/PASEP sobre a Folha de Salários, para En-

tidades Benefi centes de Assistência Social. A Fundação Fundo Brasil de Direitos Humanos 
passou a usufruir da imunidade em outubro de 2017: 
Imunidade do PIS 2021 2020
PIS 61.276 60.073
Total 61.276 60.073
Em virtude de ser uma Entidade sem fi ns lucrativos, está sujeita ao pagamento da contri-
buição para o PIS calculada exclusivamente sobre a folha de salários, à alíquota de 1%, de 
acordo com o art. 13 da Medida Provisória nº 2.158-35/2001. 6.2. Aplicação dos recur-
sos em assessoramento e defesa e garantia de direitos: A Fundação Fundo Bra-
sil de Direitos Humanos, tem como objetivo assessorar e fortalecer organizações e movi-
mentos sociais, para desenvolver a fi lantropia de justiça social. Em 2021, foram apoiados 
177 projetos, contribuindo para defesa e garantia de direitos das pessoas impactadas pe-
las atividades desses projetos.
6.1.2. Projetos
  2021  2020
 Total de  Valor da Total de Valor da
Projetos Projetos Doação Projetos Doação
Edital Geral 38 772.124 38 735.771
Projetos Específi cos 76 4.463.623 80 4.185.987
Apoio Emergencial 63 2.287.772 321 3.450.533
Total de projetos apoiados 177 7.523.519 439 8.372.291
  2021  2020
 Total de  Valor da Total de Valor da
Editais Projetos Doação Projetos Doação
Edital Geral - 70 Anos da Declaração 
 de Direitos Humanos 1 19.995 17 317.993
Edital Geral - Resistência 17 337.822 21 417.778
Edital Geral - Seguir com Direitos 20 414.306 - -
Total Editais (a) 38 772.124 38 735.771
  2021  2020
Projetos Específi cos Total de  Valor da Total de Valor da
Total dos Projetos Projetos Doação Projetos Doação
Edital Especifi co - LGBTQIA+ Defendendo Direitos 20 555.602 - -
Projeto Específi co “Justiça Criminal” 2016/2020 - - 3 114.025
Projeto Específi co “Justiça Criminal” 2020/2021 28 3.029.600 13 2.069.983
Edital Especifi co - Egressos/as - - 2 210.000
Edital Especifi co - Combatendo o 
 Trabalho Infantil na Indústria da Moda - - 5 215.492
Edital Especifi co Defensores/as 8 238.690 36 1.011.112
Edital Especifi co - Enfrentando o 
 Racismo a partir da Base 2018 - - 6 232.861
Edital Especifi co - Enfrentando o 
 Racismo a partir da Base 2021 20 639.732 15 332.514
Total Projetos Específi cos 76 4.463.623 80 4.185.987
  2021  2020
 Total de  Valor da Total de Valor da
Apoio Emergenciais Projetos Doação Projetos Doação
Fundo de Apoio Emergencial Defensores/as 46 480.688 24 199.995
Fundo de Apoio SOS Amazônia 15 686.232 23 731.706
Fundo de Apoio Emergencial: Covid-19 - - 274 2.518.832
Campanha - Tem Gente com Fome 1 905.923 - -
Campanha - Emergência Amazônia 1 214.929 - -
Total Apoio Emergencial 63 2.287.772 321 3.450.533
Total de Projetos Apoiados 177 7.523.519 439 8.372.291
6.1.3. Programa Rio Doce: O rompimento da barragem de Fundão em Mariana-MG, 
ocorrido em 5 de novembro de 2015, provocou uma série de danos socioeconômicos em 
toda a extensão da Bacia do Rio Doce e área litorânea, fazendo surgir a necessidade de re-
paração dos direitos violados para as comunidades atingidas pelo desastre. Desde o even-
to, as instituições de justiça (Ministério Público Federal, Ministérios Públicos Estaduais de 
Minas Gerais e Espírito Santo e Defensorias Públicas) e as empresas responsáveis pelos da-
nos - Samarco Mineração S/A, Vale S/A e BHP Billiton Brasil Ltda., têm estabelecido parâ-
metros e criado mecanismos para o processo de reparação dos danos, sobretudo por meio 
de acordos judiciais celebrados no âmbito da Ação Civil Pública nº 0023863-
07.2016.4.01.3800, em trâmite perante a 12ª Vara Federal Judiciária de Minas Gerais, em 
Belo Horizonte. Um desses acordos é o Termo Aditivo ao Termo de Ajustamento Preliminar 
(Termo Aditivo ao TAP), fi rmado em 16 de novembro de 2017, no qual está prevista a atua-
ção de experts do Ministério Público Federal em diferentes aspectos do eixo socioeconô-
mico do processo de reparação de danos. Em razão de sua expertise na promoção, defesa 
e garantia de direitos, o Fundo Brasil de Direitos Humanos foi convidado a atuar no pro-
cesso como o perito responsável pela viabilização das escolhas de Assessorias Técnicas in-
dependentes para os atingidos e atingidas, extremamente vulneráveis por força das con-
sequências diretas e indiretas do rompimento da barragem de Fundão. Também caberá ao 
Fundo Brasil realizar a contratação e coordenação metodológica das entidades de Asses-
soria Técnica, uma vez concluído o processo de escolha pelas comunidades atingidas. A fi -
nalidade última do trabalho desenvolvido pelo Fundo Brasil é contribuir para a participa-
ção qualifi cada e tecnicamente assessorada dos atingidos e atingidas em todo o processo 
de reparação, promovendo, desta forma, o acesso e a garantia de direitos da população 
atingida, ainda em situação de grande risco e vulnerabilidade. A coordenação metodológi-
ca das Assessorias Técnicas pressupõe uma interlocução com o processo de acompanha-
mento da prestação de contas do trabalho executado por cada uma delas com o propósi-
to de conferir coerência às atividades que serão desenvolvidas, a fi m de assegurar à popu-
lação atingida ao longo de toda a Bacia e Área Litorânea o tratamento equânime e iguali-
tário de suas demandas. É necessário esclarecer que em razão da não contratação das entida-
des escolhidas para atuar como Assessoria Técnica nos territórios atingidos, até o dia 31 de de-
zembro de 2021, período que trata esse relatório, bem como a decretação de estado de calami-
dade pública, instalado pela crise sanitária de saúde pública da pandemia do novo Coronavírus, 
muitas das atividades que seriam realizadas presencialmente - com custos de passagens, hospe-
dagem etc. - foram realizadas por meio de atividades virtuais, com custos inferiores. Assim, do or-
çamento total previsto para o ano de 2021, do Terceiro Aditivo Contratual, de R$ 22.674.666 (vin-
te e dois milhões, seiscentos e setenta e quatro mil, seiscentos e sessenta e seis reais), foi executa-
do o percentual aproximado de 55%, conforme demonstrado no quadro de custos e despesas em-
pregados no desenvolvimento das atividades, por tipo de despesa a seguir: 
Descrição (3º Aditivo) de 01 de Janeiro de 2021 a 31 de dezembro de 2021
 2021
Eixo 1 - Contratação das Assessorias Técnicas 40.988
Eixo 2- Coordenação Metodológica das Assessorias Técnicas 92.076
Eixo 3 - Assessorar Ministério Público Federal -
Custos Operacionais (Infraestrutura, Serviços Técnicos Especializados) 1.879.951
Equipe do Programa - Recursos Humanos 4.313.992
Gestão do Programa (a) 6.250.000
Total 12.577.066
(a) Gestão de programa refere-se a valores fi xo determinado em contrato referente recei-
tas obtidas não relacionada diretamente a despesas específi cas do projeto. Essas receitas 
serão utilizadas em outros projetos sem restrição ao programa.

dências de auditoria obtidas, se existe incerteza relevante em relação a eventos 
ou condições que possam levantar dúvida signifi cativa em relação à capacidade 
de continuidade operacional da Fundação. Se concluirmos que existe incerteza re-
levante, devemos chamar atenção em nosso relatório de auditoria para as respec-
tivas divulgações nas demonstrações fi nanceiras ou incluir modifi cação em nos-
sa opinião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões estão fun-
damentadas nas evidências de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. To-
davia, eventos ou condições futuras podem levar a Fundação a não mais se man-
ter em continuidade operacional. • Avaliamos a apresentação geral, a estrutura 
e o conteúdo das demonstrações fi nanceiras, inclusive as divulgações e se as de-
monstrações fi nanceiras representam as correspondentes transações e os even-
tos de maneira compatível com o objetivo de apresentação adequada. Comuni-
camo-nos com a administração a respeito, entre outros aspectos, do alcance pla-
nejado, da época da auditoria e das constatações signifi cativas de auditoria, in-
clusive as eventuais defi ciências signifi cativas nos controles internos que identi-
fi camos durante nossos trabalhos.

São Paulo 28 de abril de 2022

                   Assurance Services Ltda. Silbert Christo Sasdelli Júnior
CRC 2SP-023228/O-4 Contador CRC 1SP230685/O-0

3.2. Ativo não circulante
3.2.1. Imobilizado
 Custo Depreciação Acumulada Líquido
 (*) 2020 Adições Baixas (***) 2021 2020 Adições Baixas (***) 2021 2020 2021
Equipamento de Proces-
 samento de Dados 5 anos 487.516 6.503 5.199 488.820 222.429 88.261 2.773 307.917 265.087 180.903
Móveis e Utensílios/Equipamento 10 anos 173.649 2.029 - 175.678 48.733 18.630 - 67.363 124.916 108.315
Edifícios e Construções 25 anos 2.902.583 -  - 2.902.583 116.103 116.103  - 232.206 2.786.480 2.670.377
Total  3.563.748 8.532 5.199 3.567.081 387.265 222.994 2.773 607.486 3.176.483 2.959.595
 Custo Depreciação Acumulada Líquido
 (*) 2019 Adições Baixas (***) 2020 2019 Adições Baixas (***) 2020 2019 2020
Equipamento de Proces-
 samento de Dados 5 anos 425.404 62.112 - 487.516 135.100 87.329 - 222.429 290.304 265.087
Móveis e Utensílios/Equipamento 10 anos 161.995 11.654 - 173.649 31.945 16.788 - 48.733 130.050 124.916
Edifícios e Construções  - 2.902.583  - 2.902.583 - 116.103  - 116.103 - 2.786.480
Total  587.399 2.976.349 - 3.563.748 167.045 220.220 - 387.265 420.354 3.176.483
(*) Refere-se à quantidade de anos utilizados para depreciação.
(***) Baixa de equipamento em garantia que não teve conserto. Valor do bem foi reembolsado em dinheiro pelo fabricante.

4. Passivo: 4.1. Passivo Circulante
4.1.1. Salários e Encargos Sociais e Obrigações Tributárias/Contribuições
Obrigações Tributárias/Contribuições 2021 2020
Encargos sobre serviços PJ - Programa Rio Doce 10.819 9.885
Encargos sobre serviços PJ 7.910 3.940
Encargos sobre serviços PF 635 29
Total 19.365 13.855
Salários e Encargos Sociais 2021 2020
Provisão para Férias 738.480 729.608
IRRF a recolher 141.556 142.487
FGTS a recolher 54.272 -
Encargos sobre Provisão de Férias 59.277 58.368
INSS a recolher 35.233 34.223
Total 1.028.817 964.686
4.1.2. Projetos/Programa em execução: A seguir apresentamos os contratos em an-
damento no exercício e sua movimentação demonstrando o total de recursos recebidos 
pela Fundação e os rendimentos fi nanceiros desses recursos, bem como os montantes uti-
lizados na execução dos projetos (consumo). Os saldos registrados estão restritos aos re-
cursos recebidos que serão utilizados em projetos no exercício de 2022.
  Gastos Recursos
Projetos em Execução 2020 realizados Recebidos 2021
Ford Foundation 3.056.377 2.961.554 1.195.730 1.290.553
Ford Foundation (CONAQ) - 71.420 5.388.317 5.316.898
OAK Foundation 5.718.504 3.707.723 1.625.796 3.636.577
Pão Para o Mundo - PPM 110.623 799.011 977.301 288.913
Porticus Latin America 604.902 562.581 624.138 666.459
Open Society Foundation 299.197 359.971 1.228.464 1.167.690
Climate and Land Use Alliance 1.000.000 74.143 - 925.857
Wellspring Philanthropic Fund 776.965 758.122 811.050 829.893
Instituto Ibirapitanga 162.500 325.000 162.500 -
Instituto Galo da Manhã 198.810 198.810 - -
Global Wildlife Consevation 303.073 303.073 - -
No Peace Without Justice 20.790 214.951 194.162 -
Nia Tero Foundation 163.609 168.091 412.500 408.018
Doação Pessoa Física 20.000 110.000 90.000 -
Aliança de Fundos - 5.407 578.100 572.693
Total 12.435.350 10.619.856 13.288.058 15.103.551
   Rendi- Receita
   mento Recebida Classifi -
  Despesa aplicação Gestão cação entre
Programa em  Reali- fi nan- de Pro- curto e
 execução 2020 zada (a) ceira (c) grama (b) longo prazo 2021
Programa Rio 
 Doce (NE nº 7.1.2) 
 - Curto 
 Prazo (a) 41.278.949 (6.369.128) 165.905 (6.250.000) 23.463.453 52.289.179
Programa Rio 
 Doce (NE nº 7.1.2) 
 - Longo 
 Prazo (a) 33.239.893 - - - (23.463.453) 9.776.440
Total 
 programa 
 em 
 execução 74.518.842 (6.369.128) 165.905 (6.250.000) - 62.065.619
(a) Os recursos vinculados ao Programa Rio Doce contidos nas Notas Explicativas 5.1 serão uti-
lizados para execução das atividades objeto do contrato nº 4500176574, ao fi nal do programa 
os recursos de adiantamento conforme descrito na nota 3.1.4. (b) Os valores de Gastos realiza-
dos são compostos pelo valor total que consta na Prestação de contas do Programa Rio Doce. 
O valor reconhecido como Recursos Recebidos Gestão de Programa é composto valor de Ges-
tão do Programa (nota 6.3.2) e valores de ISS Retidos e Receitas do 2º aditivo do contrato. (c) 

Os rendimentos de aplicação fi nanceira estão relacionados ao valor de adiantamento do con-
trato que está devidamente investido em aplicações fi nanceiras. 4.1.3. Provisão para con-
tingências: A Entidade, no curso normal de suas atividades, está sujeita a processos judiciais 
de natureza fi scal, trabalhista e cível. A Entidade em 31 de dezembro de 2021 é parte envolvi-
da em processo de natureza trabalhista a qual possui valor de causa em R$ 170.000 e foi clas-
sifi cada como perda provável. 4.2. Passivo não Circulante: 4.2.1. Patrimônio Líquido: O 
Patrimônio Líquido é formado pelo superávit/défi cit acumulado da Entidade desde sua funda-
ção, conforme expresso no Estatuto Social da Entidade. O patrimônio líquido, receitas, recursos 
e eventual superávit/défi cit operacional serão aplicados integralmente no país, na manutenção 
e desenvolvimento dos objetivos institucionais; sendo vedada qualquer forma de distribuição de 
resultados, dividendos, benefi ciações, participações ou parcela de seu patrimônio, sob qualquer 
forma ou pretexto. Em caso de extinção ou desqualifi cação da Fundação, seu patrimônio, lega-
dos ou doações, assim como eventuais excedentes fi nanceiros decorrentes de suas atividades, 
serão destinados integralmente ao patrimônio de outra Organização Social, qualifi cada no âm-
bito do Estado de São Paulo na mesma área de atuação, escolhida em Assembleia Geral e ao 
patrimônio do Estado, na proporção dos recursos e bens por estes alocados, de acordo com o 
disposto na Lei Complementar nº 846/98 e no Decreto Estadual nº 43.493/98. 4.2.2. Patrimô-
nio Social: O Patrimônio Social está devidamente registrado na escritura da instituição sob nº 
2.954, páginas 215/220, lavrada aos 23/12/2006, do 16º Tabelião de Notas de São Paulo, no item 
terceiro: “Nos termos do artigo 62 do Código Civil Brasileiro, a título de dotação especial de bens, 
necessária à instituição da Fundação, concorrem os instituidores, em partes iguais, neste ato, 
com a quantia total de R$10.000 (dez mil reais), devendo ser depositada em conta bancária, à 
disposição da Fundação, representando a única obrigação dos instituidores, seja perante a Fun-
dação, seja perante terceiros”. 4.2.3. Fundo Patrimonial - Doação: A Fundação rece-
beu R$ 6.076.500 (seis milhões e setenta e seis mil e quinhentos reais), o qual foi original-
mente recebido em dólar no valor de US$ 3.000.000 (três milhões), em 25 de abril de 2007, 
da Fundação Ford (The Ford Foundation) para uso em suas atividades. Conforme carta de 
doação, os numerários não puderam ser utilizados pelo período de três anos. Tais recursos 
encontram-se aplicados, vide Nota Explicativa nº 3.1.1. Conforme estabelecido no Artigo 
4º Parágrafo Único de seu Estatuto Social, a Fundação aplica suas receitas, rendas, rendi-
mentos e eventual resultado operacional integralmente no território nacional, na manu-
tenção e no desenvolvimento de seus objetivos institucionais.
5. Demonstração do Resultado do Período: 5.1. Receitas operacionais: Os re-
cursos da Fundação são obtidos mediante doações e contribuições espontâneas de pes-
soas físicas e jurídicas, e acordo fi rmado com fi nanciadores. As receitas de contribuições e 
doações para custeio são apropriadas em bases mensais, de acordo com os períodos a se-
rem benefi ciados, quando estes forem identifi cados.
Receitas 2021 2020
Com Restrições
Receitas Nacionais 639.007 979.260
Instituto C&A/Fundação Laudes - 478.070
Aliança entre Fundos 5.197 -
Instituto Ibirapitanga 325.000 -
Instituto Galo da Manhã 198.810 101.190
Doações Pessoa Física 110.000 400.000
Receitas Internacionais 9.980.849 10.087.829
Fundation Ford 3.032.974 1.913.471
Fundation OAK 3.707.723 3.690.161
PPM Pão Para o Mundo 799.011 550.362
Porticus Latin America 562.581 1.117.548
Open Society Institute 359.971 1.143.743
Climate and Laund Use Alliance 74.143 817.596
Global Wildlife Consevation 303.073 633.460
No Peace Without Justice 214.951 110.047
Nia Tero Foundation 168.301 111.441
Wellspring Philantropic 758.122 -
Total Projetos em Execução 10.619.856 11.067.088
Serviços Prestados 6.369.128 6.896.489
Assessoramento, Defesa e Garantia dos DH (b) 6.369.128 6.896.489
Total Receitas com Restrição 16.988.984 17.963.578

6.2. Número de benefi ciários (*) Informações não auditada
   2021   2020
 Nº de Relatórios Atendidos Atendidos Nº de Relatórios Atendidos Atendidos
Número de Benefi ciários fi nais recebidos diretamente indiretamente fi nais recebidos diretamente indiretamente
Projetos “Justiça Criminal” 2016/2020 - - - 3 2.146 21.933
Edital Específi co Defensores/as 9 10356 34112 - - -
Edital Específi co Combatendo o Trabalho Infantil na Indústria da Moda - - - 2 887 11.000
Edital Específi co Enfrentando o Racismo a partir da Base 2018 - - - 2 88 6.100
Edital Específi co Enfrentando o Racismo a partir da Base 2020 10 6028 146967 - - -
Edital Geral - 70 Anos da Declaração de Direitos Humanos 2 395 1000 4 497 3.390
Edital Geral - Resistência 2 825 1100 - - -
Edital Geral - Seguir com direitos 1 96  - - - -
Fundo de Apoio SOS Amazônia 2 714 900 - - -
Edital Específi co Jornalismo Investigativo - - - 4 2.232 31.600
Edital Específi co Justiça Criminal e Direitos Humanos 1 10 - 3 6.546 45.118
Fundo de Apoio Emergencial Covid-19 - - - 126 95.147 293.230
Total 27 18.424 184.079 144 107.543 412.371

Em relação aos benefi ciados, o quadro acima demonstra o número de atendimento com 
base nos relatórios fi nais apresentados pelos responsáveis dos projetos. Estima-se que, no 
exercício 2021, as organizações apoiadas pelo Fundo Brasil tenham atendido diretamente 
cerca de 18.424 pessoas, e indiretamente 184.079 pessoas. 6.3. Gratuidades recebi-
das e trabalhos voluntários ou pro-bono: As gratuidades e trabalhos voluntários 
ou Pro-Bono identifi cados pela Administração como tendo sido prestados no exercício de 
2021, bem como o seu valor justo, podem ser assim descritos e estão registrados na de-
monstração do resultado nas contas de “Receitas de trabalho voluntário” e de “Custos e 
despesas com trabalho voluntário”.
Trabalho Voluntário 2021 2020
Conselho Consultivo 43.848 24.882
Conselho de Administração 277.298 303.674
Conselho Fiscal 23.142 22.620
Total 344.288 351.176
7. Instrumentos Financeiros: A Fundação mantém operações com instrumentos fi nan-
ceiros. A administração desses instrumentos é efetuada por meio de estratégias operacio-
nais e controles internos visando assegurar liquidez, rentabilidade e segurança. Os resulta-
dos obtidos com estas operações estão condizentes com as políticas defi nidas pela Admi-
nistração da Fundação. Os valores de realização estimados de ativos e passivos fi nancei-
ros da Fundação foram determinados por meio de informações disponíveis no mercado e 
metodologias apropriadas de avaliações. Julgamentos foram requeridos na interpretação 
dos dados de mercado para produzir as estimativas dos valores de realização mais ade-
quada. Como consequência, as estimativas a seguir não indicam, necessariamente, os mon-
tantes que poderão ser realizados no mercado de troca corrente. A Fundação não efetua 
aplicações de caráter especulativo em derivativos ou quaisquer outros ativos de risco. Clas-
sifi cação dos instrumentos fi nanceiros: A classifi cação dos instrumentos fi nancei-
ros está apresentada no quadro a seguir, e não existem instrumentos fi nanceiros classifi -
cados em outras categorias além das informadas:
Ativos  nanceiros não-mensurados ao valor justo
 31/12/2021 31/12/2020
Ativos classifi cados  Valor Valor Valor Valor
 pelo valor justo Nível contábil justo contábil justo
Caixa e Equivalente de caixa 2 349.642 349.642 242.619 242.619
Aplicação Financeira 2 25.197.321 25.197.321 20.513.110 20.513.110
Recursos com Restrição 2 19.489.643 19.489.643 18.489.629 18.489.629
Total  45.036.606 45.036.606 39.245.358 39.245.358
 31/12/2021 31/12/2020
Ativos classifi cados pelo custo amortizado Valor  Valor
 contábil contábil
Recursos a receber 57.561.051 68.113.879
Outros créditos 125.917 106.114
Fornecedores 29.084 42.985
Recursos com Restrição 5.017 13.504
Total 57.721.069 68.276.482

Instrumentos  nanceiros derivativos: A Fundação não detém instrumentos fi nan-
ceiros derivativos. Em função das características e forma de operação, bem como a posi-
ção patrimonial e fi nanceira em 31 de dezembro de 2021, a Entidade está sujeita aos fa-
tores de: Risco de liquidez: Risco de liquidez é o risco em que a Fundação irá encontrar 
difi culdades em cumprir com as obrigações associadas com seus passivos fi nanceiros que 
são liquidados com pagamentos à vista ou com outro ativo fi nanceiro. A abordagem da 
Fundação na administração de liquidez é de garantir, o máximo possível, que sempre te-
nha liquidez sufi ciente para cumprir com suas obrigações ao vencerem, sob condições nor-
mais e de estresse, sem causar perdas inaceitáveis ou com risco de prejudicar a reputação 
da Fundação. Risco de mercado: Risco de mercado é o risco que alterações nos preços 
de mercado, tais como as taxas de juros têm nos ganhos da Fundação, no valor de suas 
participações em instrumentos fi nanceiros. Essas oscilações de preços e taxas podem pro-
vocar alterações nas receitas e nos custos da Fundação. O objetivo do gerenciamento de 
risco de mercado é gerenciar e controlar as exposições a riscos de mercados, dentro de pa-
râmetros aceitáveis, e ao mesmo tempo otimizar o retorno. Com relação às taxas de juros, 
visando à mitigação desse tipo de risco, a Fundação centraliza seus investimentos em ope-
rações com taxas de rentabilidade que acompanham a variação do Certifi cado de Depósi-
to Interbancário (CDI) e IPCA. Risco de taxa de juros: Decorrente da possibilidade de a 
Fundação sofrer ganhos ou perdas decorrentes de oscilações de taxas de juros incidentes 
sobre seus ativos e passivos fi nanceiros, a Fundação, visando a mitigação desse tipo de ris-
co, busca diversifi car a captação de recursos em termos de taxas pré-fi xadas. A Fundação 
não está sujeita a riscos na variação de taxa de juros, já que suas aplicações fi nanceiras são 
remuneradas a uma taxa pré-fi xada conforme divulgado na nota explicativa nº 3.1.4. Ges-
tão de capital: Os objetivos da Fundação ao administrar seu patrimônio social são os de 
salvaguardar a capacidade de continuidade da Fundação para cumprir com seus objetivos 
descritos na Nota Explicativa nº 1. Para manter ou ajustar a estrutura do capital, a Funda-
ção pode rever a política de pagamento de contribuições dos associados e reduzir, por exem-
plo, o nível de gastos e endividamento. Gerenciamento do risco  nanceiros: A polí-
tica da Fundação é manter uma sólida base de recursos para manter o desenvolvimento 
futuro da Fundação. A Administração monitora o retorno sobre o capital aplicado conside-
rando os resultados das atividades econômicas. Instrumentos  nanceiros “não de-
rivativos”: Todos os ativos fi nanceiros “não derivativos” (incluindo os ativos designados 
pelo valor justo por meio do resultado) são reconhecidos inicialmente na data da negocia-
ção na qual a Fundação se torna uma das partes das disposições contratuais do instrumen-
to. Ao mensurar o valor justo de um ativo ou um passivo, a Fundação usa dados observá-
veis de mercado, tanto quanto possível. Os valores justos são classifi cados em diferentes 
níveis em uma hierarquia baseada nas informações (inputs) utilizadas nas técnicas de ava-
liação da seguinte forma: • Nível 1 - Preços cotados (não ajustados) em mercados ativos 
para ativos e passivos idênticos; • Nível 2 - (Inputs), exceto preços cotados, incluídas no 
Nível 1 que são observáveis para o ativo ou passivo, diretamente (preços) ou indiretamen-
te (derivado de preços); • Nível 3 - Premissas, para o ativo ou passivo, que não são basea-
das em dados observáveis de mercado (inputs não observáveis). O processo de mensura-
ção do valor justo dos instrumentos fi nanceiros da Entidade está classifi cado como Nível 
1 (representado pelas aplicações fi nanceiras).
8. Eventos Subsequentes: Não houve qualquer evento subsequente que requeresse 
ajustes ou divulgações para as demonstrações fi nanceiras, além daqueles já incluídos nes-
tas demonstrações fi nanceiras.

São Paulo, 28 de abril de 2022
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